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PRÁTICA CARTORÁRIA DA CGJ Nº 8 
 

A 2ª Vara Empresarial da Capital fomenta, através de canais de informação, a troca permanente de conhecimentos entre os 
membros da equipe. 

 
Mais sobre a boa prática 

Utilizando os meios de comunicação disponíveis, seja presencial ou eletrônico, é possível divulgar o conhecimento e dar suporte nas 
dificuldades apresentadas pelos(as) servidores(as).  
Base educacional: cursos ou palestras de administração de práticas cartorárias e trabalho de equipe. 
Referência: e-mail da 2ª Vara Empresarial da Capital. 
 
 

PRÁTICA CARTORÁRIA DA CGJ Nº 9 
 

A 2ª Vara Cível de Petrópolis e a 14ª Vara de Fazenda Pública realizam a distribuição de tarefas, o controle da produtividade e das 
dificuldades de cada serventuário(a), através de locais virtuais específicos. 

 
Mais sobre a boa prática 

A distribuição diária de tarefas, com envio ao local virtual, já sob a responsabilidade do(a) servidor(a), possibilita ao(à) chefe de 
serventia dividir o trabalho de forma igualitária para todos(as) e facilita o acompanhamento das atividades a serem cumpridas. 

Além do controle do trabalho a ser executado, essa prática possibilita avaliar a produtividade dos(as) servidores(as), identificar as 
dificuldades de cada um(uma) e adotar as ações necessárias de capacitação, para o tratamento adequado das limitações. 
Base educacional: práticas cartorárias e trabalho de equipe. 
Referência: e-mail da 2ª Vara Cível de Petrópolis e da 14ª Vara de Fazenda Pública. 

 
 

PRÁTICA CARTORÁRIA DA CGJ Nº 10 
 

A 2ª Vara Cível de Petrópolis faz uso de lembretes como forma de visualização da fase processual, sem precisar consultar o 
processo. 

 
Mais sobre a boa prática 

Utilizar o lembrete possibilita maior celeridade no trabalho dos processos que demandem urgência, atenção especial, bem como 
remessa ao Tribunal ou à Central de Arquivamento. 
Base educacional: cursos ou palestras de administração e trabalho de equipe. 
Referência: e-mail da 2ª Vara Cível de Petrópolis. 
 

Rio de Janeiro, 16 de abril de 2021. 
 
 

Desembargador RICARDO RODRIGUES CARDOZO 
Corregedor-Geral da Justiça 

 
  
id: 3754876 
  
 

 
PROCESSO SEI: 2019-0611711 
ASSUNTO: CUMPRIMENTO PROVIMENTO CNJ N. 86/2019 
 

 
 

PROVIMENTO CGJ nº 20/2021 
 
Altera o artigo 1.018 e seus parágrafos do Provimento CGJ nº. 87/2020 (Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça– Parte 
Extrajudicial). 
 
O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Desembargador Ricardo Rodrigues Cardozo, no 
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso XVIII do artigo 22 da Lei nº 6.956/2015; 
 
CONSIDERANDO que a Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro, desempenha a função de planejamento, 
supervisão, coordenação, orientação e fiscalização das atividades administrativas e funcionais dos Serviços Extrajudiciais; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de constante adequação dos serviços prestados pelos Serviços Extrajudiciais no âmbito do Estado 
do Rio de Janeiro; 
 
CONSIDERANDO que cabe à Corregedoria Geral da Justiça regulamentar, esclarecer e viabilizar a aplicação de disposições legais, 
bem como consolidar normas atinentes a matéria de sua competência ou modificar a Consolidação Normativa, com a finalidade de 
normatizar os atos concernentes aos Serviços Extrajudiciais; 

 
CONSIDERANDO o Provimento CNJ nº 86/2019; 
 
CONSIDERANDO o decidido no processo n° 2019-0611711. 
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RESOLVE: 
 
Art. 1º. Alterar o artigo 1.018 e seus parágrafos da Consolidação Normativa – Parte Extrajudicial – que passarão a vigorar com a 
seguinte redação: 
 
Art. 1.018. Pelos atos que praticarem os Tabeliães de Protesto de Títulos ou os responsáveis interinos pelo expediente perceberão 
diretamente das partes, a título de remuneração, os emolumentos integrais a eles destinados, além do reembolso dos tributos, 
tarifas, demais despesas e dos acréscimos instituídos por lei a título de taxa de fiscalização do serviço extrajudicial, custas, 
contribuições, custeio de atos gratuitos, e à entidade previdenciária ou assistencial, facultada a exigência do depósito prévio. 
 
§ 1º. Todo e qualquer ato praticado pelo Tabelião será cotado, identificando-se as parcelas componentes do seu total. 
 
§ 2º. A apresentação, distribuição e todos os atos procedimentais pertinentes às duplicatas escriturais (eletrônicas) e demais títulos 
e outros documentos de dívidas encaminhados a protesto por Banco, Financeira ou pessoa jurídica fiscalizada por órgãos do Sistema 
Financeiro Nacional, na qualidade de credor ou apresentante, independem de depósito ou pagamento prévio dos emolumentos e dos 
demais acréscimos legais e das despesas que estão contemplados no caput, cujos valores devidos serão exigidos dos interessados, 
de acordo com a tabela de emolumentos e das despesas reembolsáveis vigentes na data: 
 
I – da protocolização, quando da desistência do pedido do protesto, do pagamento elisivo do protesto ou do aceite ou devolução de 

devedor; 
 
II – do pedido de cancelamento do registro do protesto ou da recepção de ordem judicial para a sustação ou cancelamento definitivo 
do protesto ou de seus efeitos. 
 
§ 3º. As disposições do § 2º deste artigo aplicam-se: 
 
a) às pessoas jurídicas fiscalizadas por agências que regulam as atividades de serviços públicos que são executados por empresas 
privadas sob concessão, permissão ou autorização, na qualidade de credoras, bem como aos credores ou apresentantes de decisões 
judiciais transitadas em julgado oriundas da Justiça Estadual, da Justiça Federal ou da Justiça do Trabalho e à União Federal, aos 
Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às suas respectivas Autarquias e Fundações Públicas no que concerne às suas 
certidões da dívida ativa ou a outros títulos e documentos de dívida hábeis a protesto. 
 
b) a qualquer pessoa física ou jurídica desde que o vencimento do título ou do documento de dívida não ultrapasse o prazo de 1 
(um) ano no momento da apresentação para protesto. 
 
§ 4º. Os valores destinados aos Ofícios de distribuição ou outros serviços extrajudiciais, aos entes públicos ou entidades, a título de 
emolumentos, custas, taxa de fiscalização, contribuições, custeio de atos gratuitos, tributos, ou de caráter assistencial, serão 
devidos na forma prevista no § 2º deste artigo, e repassados somente após o efetivo recebimento pelo Tabelião de Protesto. 
 
§ 5º. Nenhum valor será devido pelo exame do título ou documento de dívida devolvido ao apresentante por motivo de 
irregularidade formal. 
 
§ 6º. Os emolumentos devidos pela protocolização dos títulos e documentos de dívida que foram protestados nas hipóteses definidas 
nos §§ 2º e 3º são de propriedade do tabelião de protesto ou do oficial de distribuição, quando for o caso, que à época praticou o 
respectivo ato. 
 
§ 7º. Na hipótese do § 6º deste artigo, caberá ao novo tabelião de protesto ou ao responsável interino pelo expediente perceber 
apenas os emolumentos devidos pelo cancelamento do registro do protesto e, também, transferir os emolumentos devidos pela 
protocolização para o tabelião de protesto ou o oficial de distribuição, quando for o caso, que à época o praticou, ou, ainda, para o 
seu respectivo espólio ou herdeiros, sob pena de responsabilidade funcional, além de outras sanções cíveis e criminais cabíveis. 
 
§ 8º. Ficam os tabeliães de protesto ou os responsáveis interinos pelo expediente da serventia autorizados a conceder parcelamento 
de emolumentos e demais acréscimos legais aos interessados, através de cartão de débito ou de crédito, desde que sejam cobrados 
na primeira parcela os acréscimos legais que estão contemplados no § 2º. 
 
Art. 2º. Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

Rio de Janeiro 19 de abril de 2021. 
 

RICARDO RODRIGUES CARDOZO 
Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
  


